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AO SENHOR
MAURO ADAN
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Ofício SEI nº 147/2020/PRESI

Rio de Janeiro, 26 de maio de 2020.

  

Assunto: Solicitação de Providências junto às Operadoras e Prestadores em razão do Covid-19.
Processo nº 33910.011174/2020-46.

Referência: Ofício AHSEB 28/2020. Protocolo nº 16827756.

 

Prezado Senhor,

 

A ANS como Órgão Regulador vem empenhando esforços para garanGr a estabilidade e
eficácia do Sistema de Saúde Suplementar nacional nesse momento tão diKcil para todas as esferas
da sociedade. Da mesma forma, atuamos em conjunto com as demais autoridades de saúde do País
para enfrentar o Novo Coronavírus da maneira mais efeGva possível. Estamos atentos aos desafios
impostos pela Pandemia, que por vezes cria a necessidade da adoção de dinâmicas menos
convencionais, e conscientes de que não se podem abandonar as premissas mínimas que a lei garante
e exige observância, como é o caso da preservação da vida e da conGnuidade dos atendimentos nos
serviços de saúde.

Neste senGdo, uma série de providências vêm sendo tomadas para evitar a
contaminação e contribuir para que a rede conveniada das operadoras possa priorizar os
atendimentos aos casos graves da COVID-19. É importante ressaltar que a cobertura dos planos de
saúde está preservada, não havendo qualquer restrição de atendimento aos beneficiários. Das
principais medidas adotadas, destacam-se:

1.       Em Reunião extraordinária, a Diretoria Colegiada da ANS aprovou a inclusão do
exame de detecção da COVID-19 no Rol de Procedimentos Obrigatórios para beneficiários dos
planos de saúde. A medida está em vigor desde 13/03/2020, quando a Resolução NormaGva nº
453 foi publicada no Diário Oficial da União. O exame mencionado é o “SARS-CoV-2 (CORONAVÍRUS
COVID-19) – pesquisa por RT – PCR (com diretriz de uGlização). Sua cobertura é obrigatória quando o
paciente se enquadra na definição de caso suspeito ou provável da doença, nas definições do
Ministério da Saúde, e a indicação do exame é feita pelo médico, quem deve orientar o paciente a
contatar a Operadora para obter a recomendação do estabelecimento da rede credenciada mais
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adequado à realização do teste. Salienta-se que, uma vez que o conhecimento da infecção por esse
vírus ainda está em processo de consolidação, à medida que novas evidências forem disponibilizadas,
a tecnologia e sua diretriz poderão ser revistas, a qualquer tempo. A íntegra da Resolução NormaGva
nº 453/2020, que regulamenta a cobertura obrigatória e a uGlização de testes diagnósGcos para
infecção pelo Coronavírus pode ser consultada pelo
link: http://www.ans.gov.br/component/legislacao/?
view=legislacao&task=TextoLei&format=raw&id=Mzg2MQ==.

2.         Como já citado anteriormente, a ANS vem empregando diligências junto às
Operadoras de planos de saúde para priorizar o atendimento e a contenção dos casos de
Coronavírus. Assim, tendo em vista a preservação da saúde dos beneficiários e a necessidade de
redução da sobrecarga das unidades de saúde, decidiu-se pela prorrogação, em caráter excepcional,
dos prazos máximos de atendimento para a realização de consultas, exames, terapias e cirurgias que
não sejam urgentes. A decisão foi emiGda na 4ª Reunião Extraordinária da Diretoria Colegiada da
ANS, em 25/03/2020. Não obstante, destacamos que os tratamentos que não podem ser
interrompidos ou adiados por colocarem em risco a vida do paciente* conservam seus prazos
máximos de atendimento, atualmente definidos na Resolução NormaGva nº 259/2011, que pode ser
acessada pelo link: http://www.ans.gov.br/component/legislacao/?
view=legislacao&task=TextoLei&format=raw&id=MTc1OA==. Estão suspensos também os prazos de
atendimento em regime de hospital-dia e de internação eleGva, medida que se estende até
31/05/2020. A tabela com os prazos provisórios de atendimento está disponível no endereço
eletrônico: http://www.ans.gov.br/aans/noticias-ans/coronavirus-covid-19/coronavirus-todas-as-
noticias/5448-ans-adota-medidas-para-que-operadoras-priorizem-combate-a-covid-19. NoGficamos
que tal medida está sujeita a reavaliação, em observância às condições que se manifestem através
dos dados cedidos à Agência pelas Operadoras.

*Pacientes enquadrados nos casos abaixo terão os prazos atuais (RN 259) mantidos:

Atendimentos relacionados ao pré-natal, parto e puerpério;
Doentes crônicos; tratamentos continuados;
Revisões pós-operatórias;
Diagnóstico e terapias em oncologia;
Psiquiatria;
Tratamentos cuja não realização ou interrupção coloque em risco o paciente, conforme
declaração do médico assistente (atestado).

3.       Considerando os impactos da Pandemia, na 524ª Reunião da Diretoria colegiada,
em 20/03/2020, decidiu-se pela prorrogação de prazos para envio de informações obrigatórias e
de respostas a processos aplicados às Operadoras de planos de saúde, como o envio de
demonstrações financeiras e os prazos recursais de processos de Ressarcimento ao SUS. Os novos
prazos podem ser consultados nas tabelas disponíveis pelo link: http://www.ans.gov.br/aans/noticias-
ans/coronavirus-covid-19/coronavirus-todas-as-noticias/5445-ans-altera-prazo-de-obrigacoes-das-
operadoras .

 

4.      Reitera-se a manutenção da cobertura obrigatória e dos prazos previstos na RN
259/2011 para: casos de urgência e emergência; casos inadiáveis, mediante declaração do médico
assistente (atestado); e tratamentos listados do tópico “2” deste documento, que, se interrompidos ou
adiados, põem em risco a vida do paciente. Ainda, os prazos para demais procedimentos que
sofreram prorrogação, se ultrapassados, serão objeto de apuração e eventuais sanções previstas para
atrasos nas situações normais. A ANS já dispõe de instrumentos de fiscalização para coibir com maior
vigor ações consideradas incompaaveis com as normas da Agência, que serão aplicadas caso
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necessário, incluindo a decretação  de intervenção fiscalizatória extraordinária.

 

5.          Na 525ª reunião da Diretoria Colegiada, de 08/04/2020, a Reguladora decidiu
ampliar a flexibilização de normas prudenciais, permiGndo autonomia na gestão dos recursos
garanGdores das provisões técnicas e equalizando a exigência de capital regulatório para as
Operadoras que já consGtuíam 100% do capital exigido, para uso em ações de combate à Covid-19. A
medida contribuiu para a disponibilização de capital e recursos financeiros para as Operadoras,
que atualmente totalizam um montante aproximado de R$ 15 bilhões. Em contraparGda, no intuito de
resguardar os direitos dos beneficiários e prestadores de serviço que integram a rede credenciada,
algumas exigências estão sendo feitas a essas Operadoras, que assinarão termo de compromisso se
comprometendo a: oferecer a renegociação dos contratos, preservando a assistência aos
beneficiários dos contratos individuais e familiares, coleGvos por adesão e coleGvos com menos de 30
(trinta) beneficiários, no período compreendido entre a data da assinatura do termo de compromisso
com a ANS e o dia 30/06/2020; pagar regularmente aos prestadores de serviço, na forma prevista
nos contratos com sua rede prestadora de serviços de saúde, os valores devidos pela realização de
procedimentos e/ou serviços que tenham sido realizados entre 4/03/2020 e 30/06/2020. A medida
deve aGngir todos os prestadores de serviços de saúde integrantes de sua rede assistencial,
independentemente de sua qualificação como contratados, referenciados ou credenciados. Segue
abaixo a descrição dos incentivos regulatórios a Operadoras em situação regular junto à ANS:

ReGrada de exigência de aGvos garanGdores de Provisão de Eventos/Sinistros a
Liquidar (PESL-SUS): A operadora fica desobrigada de manter aGvos garanGdores relaGvos aos
valores devidos a atulo de ressarcimento ao Sistema Único de Saúde (PESL SUS) no período que
vai da data de assinatura do termo de compromisso até 31/12/2020. A medida visa ampliar a
liquidez das operadoras, liberando recursos financeiros que poderão ser uGlizados para fazer
frente a eventual aumento da demanda por atendimento médico ou índices de inadimplência.
Com essa medida, há a previsão de redução imediata de R$ 1,4 bilhão de exigências de aGvos
para as operadoras que atuam no setor.

Possibilidade de movimentar os aGvos garanGdores em montante equivalente à
Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA): Será reGrada a exigência de vinculação
dos aGvos garanGdores na proporção equivalente à PEONA contabilizada, o que permiGrá às
operadoras uma gestão mais proaGva dos seus aGvos financeiros. Assim, será possível à
operadora adequar o fluxo de pagamento à sua rede prestadora médica e hospitalar em um
cenário de eventual queda da liquidez. Conforme previsto na legislação do setor, as operadoras
devem manter aGvos garanGdores registrados junto à ANS na proporção de um para um em
relação as provisões técnicas, vinculando-os conforme previsto no art. 3º da referida RN. Neste
sentido, estima-se um impacto de R$ 10,5 bilhões em PEONA.

Redução da exigência da Margem de Solvência para 75% também para as
seguradoras especializadas em saúde e operadoras que não estão em fase de escalonamento:
Essa medida permite uma resposta mais rápida às necessidades financeiras dessas empresas,
oportunizando equiparação das regras com os demais agentes do setor. Dessa forma, há a
previsão de redução imediata de aproximadamente R$ 2,7 bilhões para as nove seguradoras
que atuam no setor com alto nível de capitalização e que concentram uma parcela expressiva
de beneficiários no setor, além de outros R$ 0,2 bilhão para as demais operadoras
contempladas.

As medidas contribuem para que o setor possa enfrentar a tendência de diminuição da
solvência e da liquidez das Operadoras, reflexo do cenário de retração econômica deflagrado pela
Pandemia, evitando que a assistência à saúde dos beneficiários seja colocada em risco. A preocupação
da ANS frente aos impactos econômico-financeiros no setor decorrentes do surto de Coronavírus vem
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sendo discutidas amplamente pela reguladora.

 

Em atenção à demanda especificada no OKcio AHSEB 28/2020, informamos que foram
realizadas consultas junto às áreas técnicas da Agência, na qual retornou manifestação por meio do
DESPACHO Nº: 181/2020/GEARA/GGREP/DIRAD-DIPRO/DIPRO (SEI nº 16955559), da Diretoria de
Normas e Habilitação dos Produtos, do DESPACHO Nº: 154/2020/DIRAD-DIOPE/DIOPE (SEI n.º
16829686), da Diretoria de Normas e Habilitação das Operadoras, e  do DESPACHO Nº:
46/2020/GASNT/DIRAD-DIDES/DIDES (SEI n.º 16879854),  da Diretoria de Desenvolvimento
Setorial, que enviamos em anexo.

Ressaltamos que todas as medidas regulatórias adotadas pela ANS de enfrentamento
ao COVID-19 estão no site da Agência, pelo link: http://www.ans.gov.br/aans/noticias-
ans/coronavirus-covid-19.

Dedicamos nossos bons présGmos e colocamo-nos à disposição para esclarecimentos
adicionais que se fizerem necessários.

 

Atenciosamente,

 

ROGÉRIO SCARABEL

Diretor-Presidente Substituto

 

  

Anexos:
I - DESPACHO Nº: 181/2020/GEARA/GGREP/DIRAD-DIPRO/DIPRO (SEI nº 16955559),
II - DESPACHO Nº: 154/2020/DIRAD-DIOPE/DIOPE (SEI n.º 16829686),
III - DESPACHO Nº: 46/2020/GASNT/DIRAD-DIDES/DIDES (SEI n.º 16879854), 

  

 

Documento assinado eletronicamente por Rogério Scarabel Barbosa, Diretor-Presidente da
Agência Nacional de Saúde Suplementar (Substituto), em 28/05/2020, às 10:03, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, do Decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.ans.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 17017553 e o
código CRC 93744C4E.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 33910.011174/2020-46 SEI nº 17017553
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